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Suprema Corte americana, 106 4. A contribuição de Carl Schmirt à teoria 
material da Constituição, 108 - 5. A Escola de Zurique e a teoria material da 
Constituição, 110-6. O conceito de sistema, 112-7.Aconcepçãotradicional 
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liberais, 236; 1.3 A crise constitucional do Estado liberal e a Constituição de 
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271 - 5. Com o pós-positivismo, os princípios passam a ser tratados como 
direito, 273 - 6. Boulanger, o mais insigne precursor da normatividade dos 
princípios, 275 - 7. A posição dúbia de Emilio Betti acerca da normatividade 
dos princípios (a crise da Velha Hermenêutica), 278 - 8. Os princípios abertos 
(Larenz e Grabitz) e os princípios informativos (Esser), 279 - 9. Os princípios 
são normas e as normas compreendem as regras e os princípios, 280 - 10. A 
caminhada doutrinária para a normatividade dos princípios e a contribuição de 
Crisafulli, 282 - 11. Princípios gerais, princípios constitucionais e disposições 
de princípio, 283 -12. Os princípios fundamentam o sistema jurídico e também 
são normas (normas primárias), 284 - 13. O juspublicismo pós-positivista 
determina a hegemonia normativa dos princípios (Müller e Dworkin), 285 
14. Os distintos critérios para estabelecer a distinção entre regras e princípios 
(Alexy), 286 -15. O conflito de regras se resolve na dimensão da validade, a 
colisão de princípios na dimensão do valor, 289 - 16. As objeções ao conceito 
de princípio de Alexy, 290 - 17. A teoria dos princípios é hoje o coração das 
Constituições: a contribuição de Dworkin na idade do pós-positivismo, 291 
- 18. As distintas dimensões dos princípios: fundamentadora, interpretativa, 

~supletiva, integrativa, diretiva e limitativa (Trabucchi e Bobbio), 293 -19. A 
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de Direito e os princípios constitucionais, 299 24. A teoria dos princípios 
no Direito Constitucional brasileiro, 305. 
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312: 5.10 controle por via de exceção (controle concreto), 313; 5.2 O controle 
por via de ação (controle abstrato), 318 - 6. O sistema americano de controle 
da constitucionalidade das leis, 322 - 7. A exclusão das questões políticas 
tocante ao controle jurisdicional da constitucionalidade das leis, 328 - 8. O 
sistema brasileiro de controle da constitucionalidade das leis, 336: 8.1 A via 
de exceção, um controle já tradicional, 337; 8.2 A moderna introdução da via 
de ação, 339; 8.3 Controvérsia sobre a iniciativa do controle por via de ação 
no Direito Constitucional brasileiro, 342; 8.4 A solução do problema pela 
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Constituição de 1988,344 - 9. O controle abstrato de constitucionalidade: 
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das garantias institucionais e a autonomia do Município, 365 - 7. A garantia 
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